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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpre-
tar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimi-
lado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 

com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 
mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente a 
inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou temporá-
rias, confirmando a afirmação.



8

LÍNGUA PORTUGUESA

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

ASPECTOS SEMÂNTICOS DO VOCABULÁRIO DA LÍNGUA 
(NOÇÕES DE POLISSEMIA, SINONÍMIA E ANTONÍMIA)

 ▸ Polissemia e monossemia
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra apre-

sentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado. Exemplos:

 ▪  “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode se tratar de 
um idioma ou um órgão do corpo, dependendo do contexto 
em que é inserida.
 ▪  A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 

tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.

 ▸ Sinonímia e antonímia
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem se-

melhantes em significado. Já antonímia se refere aos significados 
opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, as palavras 
expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; dormir x 
acordar.

RELAÇÕES COESIVAS E SEMÂNTICAS (DE CAUSALIDADE, 
TEMPORALIDADE, FINALIDADE, CONDICIONALIDADE, 
FINALIDADE, COMPARAÇÃO, OPOSIÇÃO, ADIÇÃO, 
CONCLUSÃO, EXPLICAÇÃO, ENTRE OUTROS.) ENTRE 
ORAÇÕES, PERÍODOS OU PARÁGRAFOS, INDICADOS 
PELOS VÁRIOS TIPOS DE EXPRESSÕES CONECTIVAS OU 
SEQUENCIADORES (CONJUNÇÕES, PREPOSIÇÕES, 
ADVÉRBIOS, ENTRE OUTROS.)

A coesão é um dos elementos fundamentais que garantem a 
fluidez e a clareza de um texto. Ela se refere aos mecanismos lin-
guísticos que estabelecem a ligação entre as partes de um texto, 
proporcionando uma sequência lógica e clara entre as ideias. Um 
texto coeso é aquele em que os elementos se conectam de ma-
neira eficiente, sem rupturas no sentido, permitindo que o leitor 
siga o raciocínio do autor de forma linear e compreensível.

Existem vários mecanismos de coesão que ajudam a estabe-
lecer essas relações dentro do texto. Entre os principais estão a 
referência, a substituição, a elipse e a repetição. Esses recursos 
garantem que as informações no texto se relacionem entre si, 
evitando a necessidade de repetir palavras ou expressões de for-
ma desnecessária e contribuindo para a economia e elegância 
do discurso.

 ▸ Referência
A referência é um dos recursos mais comuns de coesão 

textual e ocorre quando um elemento do texto remete a outro, 
seja dentro do próprio texto (referência endofórica) ou fora dele 
(referência exofórica). A referência permite evitar repetições 
desnecessárias, mantendo a continuidade do discurso. Esse me-
canismo é fundamental para a compreensão do texto, pois evita 
ambiguidades e cria uma conexão clara entre as informações.

Existem três tipos principais de referência:

 ▸ Referência Anafórica
A referência anafórica é quando uma palavra ou expressão 

faz referência a um termo mencionado anteriormente no texto. 
É o caso dos pronomes pessoais e demonstrativos que retomam 
um substantivo já citado.

 ▪  Exemplo: “João comprou um carro novo. Ele está muito 
satisfeito com a compra.” (Os pronomes “ele” e “a compra” 
referem-se a “João” e “carro”, respectivamente.)

 ▸ Referência Catafórica
A referência catafórica ocorre quando um elemento faz re-

ferência a algo que ainda será mencionado no texto. Nesse caso, 
a referência antecipa a informação, criando uma expectativa no 
leitor.

 ▪  Exemplo: “Foi assim: ela entrou na sala e começou a gri-
tar. Maria estava desesperada.” (O pronome “ela” antecipa a 
menção de “Maria”.)

 ▸ Referência Exofórica
A referência exofórica é quando um elemento do texto faz 

referência a algo fora do texto, ou seja, a algo que o leitor ou 
interlocutor conhece por meio do contexto externo.

 ▪  Exemplo: “Pegue aquilo para mim, por favor.” (O pronome 
“aquilo” faz referência a algo presente no contexto extratex-
tual, mas que não está mencionado no texto.)

 ▸ Substituição
A substituição é um mecanismo coesivo em que um ele-

mento do texto é substituído por outro, evitando a repetição 
de uma palavra ou expressão. A substituição pode ser realizada 
por pronomes, advérbios ou outras palavras que têm a função 
de substituir termos já mencionados ou que serão mencionados.

Assim como a referência, a substituição contribui para a eco-
nomia do texto e para a manutenção da coesão._SL

Existem diferentes tipos de substituição:

 ▸ Substituição Nominal
Na substituição nominal, um substantivo ou expressão 

nominal é substituído por um pronome ou outro termo que o 
represente.

Exemplo: “Gostei muito deste livro. Vou levar este.” (O pro-
nome demonstrativo “este” substitui “livro”.)

 ▸ Substituição Verbal
Na substituição verbal, um verbo ou expressão verbal é 

substituído por outro termo que tem a mesma função, geralmen-
te usando um verbo auxiliar como “fazer”.
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ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, POLÍTICOS, 
ADMINISTRATIVOS, INSTITUCIONAIS, ECONÔMICOS E 
SOCIAIS DO MUNICÍPIO DE PETROLINA-PE E DO ESTADO 
DE PERNAMBUCO

Formação territorial de Pernambuco

Processos de formação

Pernambuco: Uma terra altiva, de muitos movimentos 
nativistas que tiveram impacto histórico determinante para o 
Brasil.1

O Início
Em 1501, quando a expedição do navegador Gaspar de 

Lemos fundou feitorias no litoral da colônia portuguesa, na 
recém descoberta América, teve início o processo de colonização 
de Pernambuco, uma das primeiras áreas brasileiras a ter ativa 
colonização portuguesa.

Entre os anos de 1534 e 1536, Dom João III, então rei de 
Portugal, instalou o sistema de Capitanias Hereditárias no Brasil, 
que consistia na doação de um lote de terras, chamado Capitania, 
a um Donatário (português), a quem caberia explorar, colonizar 
as terras, fundar povoados, arrecadar impostos e estabelecer 
as regras do local. Dentre os primeiros 14 lotes distribuídos por 
D. João III estava a Capitania de Pernambuco, ou Capitania de 
Nova Lusitânia, como seu Donatário, Duarte Coelho, a batizou. 
Dessa forma, em 1535, Duarte Coelho se estabeleceu no local 
onde fundou a vila de Olinda e espalhou os primeiros engenhos 
da região. Até então, os ocupantes do território eram os índios 
Tabajaras.

A Colônia
No período colonial, Pernambuco torna-se um grande 

produtor de açúcar e durante muitos anos é responsável por 
mais de metade das exportações brasileiras. Pernambuco torna-
se a mais promissora das capitanias da Colônia Portuguesa na 
América. Tal prosperidade chamou a atenção dos holandeses, 
que, entre 1630 e 1654, ocuparam toda a região, sob o comando 
da Companhia das Índias Ocidentais, tendo como representante 
o Conde Mauricio de Nassau, que por ter incendiado Olinda, 
estabeleceu-se no Recife, fazendo-a capital do Brasil holandês. 
Nassau traz para Pernambuco uma forma de administrar 
inovadora. Realiza inúmeras obras de urbanização, amplia a 
lavoura da cana e assegura a liberdade de culto.

1  Governo do Estado de Pernambuco. História. Disponível em: http://
www.pe.gov.br/conheca/historia/. Acesso em: Março/2016.

No período holandês, é fundada no Recife a primeira 
sinagoga das Américas. Amante das artes, Nassau tem na sua 
equipe inúmeros artistas, como Frans Post e Albert Eckhrout, 
pioneiros na documentação visual da paisagem brasileira e do 
cotidiano dos seus habitantes.

A partir de 1645 teve início um movimento de luta popular 
contra o domínio holandês de Pernambuco: a Insurreição 
Pernambucana. A primeira vitória importante dos insurretos 
se deu no Monte das Tabocas, hoje localizado no município 
de Vitória de Santo Antão, onde 1.200 insurretos mazombos 
munidos de armas de fogo, foices, paus e flechas derrotaram 
numa emboscada 1.900 holandeses bem armados e bem 
treinados. Foram quase 10 anos de conflito, com destaque para 
as duas Batalhas de Guararapes, até que em janeiro de 1654 os 
holandeses se renderam. O movimento foi um marco importante 
para o Brasil, tanto militarmente, com a consolidação das táticas 
de guerrilha e emboscada, quanto sócio politicamente, com o 
aumento da miscigenação entre as três raças (negro africano, 
branco europeu e índio nativo) e o começo de um sentimento 
de nacionalidade.

A ocupação dos holandeses fez Recife prosperar, onde se 
estabeleceram muitos comerciantes e mascates, enquanto Olinda 
continuava a ser o reduto dos senhores de engenho. Devido a 
divergências quanto à demarcação de novas vilas, em 1710, os 
moradores de Olinda invadem o Recife, dando início a chamada 
Guerra dos Mascates. O líder da ocupação, Bernardo Vieira de 
Melo entrou para a história quando sugeriu que Pernambuco 
se tornasse uma república. Essa foi a primeira vez que se falou 
em república no país. O conflito só terminou com a chegada, em 
1711, do novo governador da região.

O Império
Em 1817, Pernambuco tentou proclamar-se independente 

de Portugal, mas o movimento foi derrotado. A Revolução 
Praeira, em 1848, questionava o regime monárquico, e já 
pregava a República. Joaquim Nabuco, um dos maiores símbolos 
do Abolicionismo, iniciou a pregação das ideias no Recife. Os 
pernambucanos se orgulham de sua participação altiva na 
História do Brasil, sempre mantendo altos ideais libertários.

A República
Com o advento da República, Pernambuco procura ampliar 

sua rede industrial, mas continua marcado pela tradicional 
exploração do açúcar. O Estado moderniza suas relações 
trabalhistas e lidera movimentos para o desenvolvimento do 
Nordeste, como no momento da criação da Sudene. A partir de 
meados da década de 60, Pernambuco começa a reestruturar 
sua economia, ampliando a rede rodoviária até o sertão e 
investindo em polos de investimento no interior do Estado. Na 
última década, consolidam-se os setores de ponta da economia 



30

CONHECIMENTOS GERAIS

pernambucana, sobretudos aqueles atrelados ao setor de 
serviços (turismo, informática, medicina) e estabelece-se uma 
tendência constante de modernização da administração pública.

Aspectos Geográficos de Pernambuco

Mesorregiões

Disponível em: https://www.google.com.br/
search?q=mesorregioes+de+pernambuco&sa=X&esp-

v=2&biw=1366&bih=667&tbm=isch&tbo=u&source=uni-
v&ved=0ahUKEwi3pLa8isDLAhXFQpAKHdHNDHIQsAQI-

Kw#imgrc=lRc6U37CU6GDJM%3A.

A divisão geopolítica de uma região dá-se pela influência 
socioeconômica das atividades de sua população.

Conferindo o mapa, podemos perceber que Pernambuco 
está organizado em 5 Mesorregiões:

 ▪  Metropolitana do Recife;
 ▪  Zona da Mata;
 ▪  Agreste de Pernambuco;
 ▪  Sertão Pernambucano;
 ▪  São Francisco.

Mesorregião do São Francisco
A mesorregião do São Francisco Pernambucano é formada 

por duas microrregiões e abrange 15 municípios.
Petrolina é a capital regional dessa mesorregião, que 

além de possuir um importante porto fluvial e um aeroporto 
internacional para exportações, é um polo agroindustrial, 
financeiro e comercial.

Localiza-se no centro sul do estado de Pernambuco. Faz 
divisa com os estados do Piauí, Bahia e Alagoas.

A mesorregião é circundada pela margem esquerda do Rio 
São Francisco, o qual faz divisa natural com o Estado da Bahia.

Graças ao rio, a região apresenta uma desenvolvida 
agricultura irrigada, a qual põe Pernambuco como um dos 
maiores produtores e exportadores de frutas do país.

A vegetação nativa é composta por Caatinga.

Mesorregião do Sertão Pernambucano
É formada pela união de 50 municípios distribuídos em 

quatro microrregiões.

Essa mesorregião é a menos densamente habitada de 
Pernambuco.

Suas maiores cidades são Serra Talhada, Araripina e 
Arcoverde.

A mesorregião é cortada por rios abundantes, como rio 
Pajeú, rio Brígida e o rio Moxotó. Além de as nascentes do rio 
e Ipojuca se localizar em uma serra do município de Arcoverde.

Sua vegetação é composta pela Caatinga, com árvores de 
médio porte, arbustos e estepe. Sua fauna é rica principalmente 
em aves.

Mesorregião do Agreste Pernambucano
É formada pela união de 71 municípios distribuídos em seis 

microrregiões.
Estende-se por uma área aproximada de 24 400 km², inserida 

entre a Zona da Mata e o Sertão.
Representa 24,7% do território pernambucano e conta com 

uma população de cerca de 1,8 milhão de habitantes (um quarto 
da população do estado).

Geologicamente a região está situada sobre o Planalto do 
Borborema em uma altitude média entre 400 a 800 metros, sendo 
que em alguns pontos como nas microrregiões de Garanhuns e 
do Ipojuca, as altitudes podem chegar 1000 metros.

A região está inserida na área de abrangência do Polígono 
das Secas, mas apresentando, um tempo de estiagem menor 
que a do sertão, devido a sua proximidade do litoral. Os índices 
pluviométricos podem variar em cada microrregião.

A região está situada em parte no planalto da Borborema, 
o que confere à região um clima mais ameno em relação ao 
semiárido e com maior índice pluviométrico. A região apresenta 
estações do ano bem definidas, em comparação ao litoral e ao 
oeste pernambucano.

Mesorregião da Zona da Mata
É formada pela união de 43 municípios distribuídos em três 

microrregiões.
As cidades mais importantes por microrregião são:
Na microrregião da Vitória de Santo Antão: Vitória de Santo 

Antão;
Na microrregião da Mata Setentrional Pernambucana (Zona 

da Mata Norte): Goiana, Carpina, Timbaúba e Paudalho;
Na microrregião da Mata Meridional Pernambucana (Zona 

da Mata Sul): Palmares, Escada, Sirinhaém e Barreiros.
A Zona da Mata Pernambucana estende-se por uma área 

de 8.738 km2, limitando-se ao norte com a Paraíba, ao sul 
com Alagoas, ao leste com a Região Metropolitana do Recife 
e ao oeste com o Agreste. Com uma população estimada em 
1.193.661 habitantes.

A Zona da Mata foi a porta de entrada dos europeus em 
Pernambuco, pois antes de existir a Região Metropolitana do 
Recife, todas as cidades do leste pernambucano eram integrantes 
dessa mesorregião antes de vigorar a Lei Complementar número 
14, que criou outra mesorregião. A região é servida pelas 
rodovias federais BR-232, BR-101 e BR-408. O nome “Zona da 
Mata” refere-se ao que os portugueses viram desde o litoral, 
uma faixa de Mata Atlântica. O revelo é ondulado e argiloso, com 
alturas variando entre o litoral ao interior, aumentando a altura 
para o interior.
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LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO

Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 
de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
 ▪ P1: Todos os cientistas são loucos.
 ▪ P2: Martiniano é cientista.
 ▪ Q: Logo, Martiniano é louco.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que 
é um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse re-
side em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um argu-
mento inválido.

 ▸ Argumentos Válidos
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
 ▪ P1: Todos os homens são pássaros. 
 ▪ P2: Nenhum pássaro é animal. 
 ▪ C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estru-
turado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade 
das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propos-
tas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o 
argumento é considerado válido, independentemente da veraci-
dade das propostas ou das conclusões.

 ▸ Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo 
que todos os elementos do primeiro grupo pertencem também 
ao segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente 
a afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a pala-
vra-chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.
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A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sem-
pre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição 
alguma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representa-
ções gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completa-
mente separado do conjunto dos animais, diminuindo uma 
dissociação total entre os dois. Portanto, concluímos que este 
argumento é válido.

 ▸ Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as pro-
postas apresentadas não são capazes de garantir a verdade da 
conclusão.

Exemplo:
 ▪ P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
 ▪ P2: Patrícia não é criança. 
 ▪ C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a ve-
racidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, 
mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não 
limite o gosto por chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utili-
zaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a 
validade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras 
metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. 
Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir 
da primeira localização e determinar a localização possível de 
Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização 
estabelece.

Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que 
representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela 
segunda colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas 
posições possíveis para Patrícia no diagrama:

 ▪ Fora do círculo que representa o conjunto maior;
 ▪ Dentro do conjunto maior, mas fora do círculo das crianças. 

Vamos analisar:

Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não 
gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este 
argumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse resul-
tado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

 ▪  É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de 
chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos 
que não! Pode ser que ela não goste de chocolate (caso es-
teja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso 
esteja dentro do círculo)! Enfim, o argumento é inválido, pois 
as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

 ▸Métodos para validação de um argumento
Vamos explorar alguns métodos que nos ajudarão a determi-

nar a validade de um argumento:
 ▪ Diagramas de conjuntos: ideal para argumentos que con-

tenham as palavras “todo”, “algum” e “nenhum” ou suas 
convenções como “cada”, “existe um”, etc. referências nas 
indicações.
 ▪ Tabela-verdade: recomendada quando o uso de diagramas 

de conjuntos não se aplica, especialmente em argumentos 
que envolvem conectores lógicos como “ou”, “e”, “→” (im-
plica) e “↔” (se e somente se) . O processo inclui a criação 
de uma tabela que destaca uma coluna para cada premissa e 
outra para a conclusão. O principal desafio deste método é o 
aumento da complexidade com o acréscimo de proposições 
simples.
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO

Fundamentos da Educação1

A educação deve levar em conta a natureza própria do indiví-
duo, encontrando esteios nas leis da constituição psicológica do 
indivíduo e seu desenvolvimento. A relação entre os indivíduos a 
educar e a sociedade torna-se recíproca. Pretende que a criança 
aproxime do adulto não mais recebendo as regras de boa ação, 
mas conquistando-as com seu esforço e suas experiências pesso-
ais, em troca a sociedade espera das novas gerações mais do que 
uma imitação; espera um enriquecimento.

Caso queiramos proceder corretamente no campo técnico 
da educação, teremos que a elas recorrer para que não sejamos 
tentados em nossa ação educativa, a impor modelos, para com 
que eles, os alunos, se identifiquem. Teremos sim que lhes ofe-
recer situações. experiências que resultem em uma modelagem 
adequada. Modelagem não estereotipada, mas decorrentes das 
diferenças individuais de cada aluno.

 Fundamentos Sociológicos
No Brasil, convivem lado a lado, uma Sociologia de Educação 

cética com relação à ordem existente, baseada em modelo 
marxista, uma outra baseada em metodologia de pesquisa empi-
ricista e, ainda outra que, rejeitando ambas as abordagens, adota 
perspectivas de inspiração interacionista, fenomenológica ou et-
nometodológica. As diferenças entre os referenciais teóricos, os 
temas tratados e a orientação política são tão grandes que talvez 
fosse mais correto falar em Sociólogas da Educação.

Nos últimos vinte anos pertencem a Althusser (1970), 
Bowles e Gintis (1976), Bourdieu e Passeron (1970) e Michael 
Yong (1971), os estudos que marcaram e delimitaram o campo da 
Sociologia Educacional. Estes estudos postulam que a produção 
e reprodução das classes reside na capacidade de manipulação e 
moldagem das consciências, na preparação de tipos diferencia-
dos de subjetividade de acordo com as diferentes classes sociais.

A escola participa na consolidação desta ordem social pela 
transmissão e incubação diferenciada de certas ideias, valores, 
modos de percepção, estilos de vida, em geral sintetizados na 
noção de ideologia. Os estudos centram-se nos mecanismos am-
plos de reprodução social via escola.

Num outro eixo, encontramos os ensaios da Nova Sociologia 
da Educação preocupados em descrever as minúcias do funcio-
namento do currículo escolar e seu papel na estruturação das 

1  https://pedagogiaparaconcurseiros.com.br/
apostila-de-fundamentos-da-educacao/

desigualdades sociais. A Nova Sociologia da Educação coloca a 
problematização dos currículos escolares no centro da análise 
sociológica de Educação.

A Sociologia da Educação, hoje, aborda como tema central 
de discussão: o papel da educação na produção e reprodução 
da sociedade de classes. A Educação facilmente descobre que 
um dos lugares eminentes de sua teoria e de sua prática está no 
interior dos movimentos sociais. Cabe, pois, a escola o papel de 
preparar técnica e subjetivamente as diferentes classes sociais 
para ocuparem seus devidos lugares na divisão social.

Bourdien e Passeron percebem como essa divisão é mediada 
por um processo de reprodução cultural. Sabemos que as forças 
culturais que atuam sobre o comportamento precisam ser co-
nhecidas para um melhor planejamento e, consequentemente, 
melhor ensino. De particular interesse para o processo educativo 
são os fatores familiares, o grupo de adolescentes a que se filia 
(“a turma”) e a escola.

As condições do ambiente forjam a sua resposta ou reticên-
cia, aos estímulos, formando padrões de hábitos que encorajam 
ou desencorajam as atividades que motivam ou desmotivam a 
aprendizagem. O comportamento em classe está estritamente 
relacionado com o ambiente familiar e a sua posição socioeconô-
mica. Fatores estes ocasionadores de procedimentos antissociais 
ou de extrema instabilidade e falta de amadurecimento.

A “turma” é de vital importância para o adolescente que, ao 
“enturmar-se”, prefere os padrões de seu grupo aos dos adul-
tos, algumas vezes diminuindo até o seu rendimento escolar 
para satisfazer o seu grupo. O aluno, ser temporal e espacial, 
vivendo dentro de uma comunidade, pertencendo a um grupo 
social, participando de instituições várias, possuindo um “status” 
socioeconômico, para integrar-se aos padrões de comportamen-
to social necessita de um atendimento dentro da sua realidade 
individual.

A organização de currículos, programas e planejamentos de 
ensino alienados da realidade social não é de natureza prática e 
não conduz a motivação. No entanto, como os grandes educado-
res e pedagogos, deveríamos ir muito além, formando “conceitos 
humanísticos” que superam dialeticamente o individual e o so-
cial para fazer surgir o ser humano integral, dando ao educando 
condições de adaptação em qualquer tipo de sociedade no tem-
po e no espaço.

 Fundamentos Psicológicos
Iniciemos situando Educação como o âmbito amplo que 

abarcaria, numa representação espacial, em círculos concêntri-
cos, a Pedagogia e a Didática, como no esquema que segue.
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A Educação compete todos os detalhes, em toda a ampli-
tude das situações que produzem ou provocam aprendizagem. 
Consideramos Educação como o campo característico da ca-
tegoria dos humanos, porque a definimos como a esfera das 
aprendizagens. Ela é característica do humano, uma vez que o 
homem tem como sua marca definidora o fato de ser um ser de 
cultura, por conseguinte, um ser que aprende.

Aprender pode ser definido como a forma construída pelo 
bicho-homem de enfrentamento da realidade que o circunda 
e que lhe permite sobreviver ou, mais ainda, que lhe permite 
transformar o seu entorno com vistas a sua felicidade. Em face da 
complexidade e da amplitude dos fenômenos que regem os atos 
de aprender, a sua abordagem é intrinsecamente interdisciplinar. 
Assim, educação se faz obrigatoriamente a partir dos múltiplos 
enfoques.

No esquema acima, a passagem do exterior ao interior está 
associada a um movimento cada vez mais especializado, do infor-
mal ao formal. Assim, Educação na região exterior à Pedagogia, 
compreenderia as responsabilidades e as atuações da sociedade 
como um todo em suas ações (não propriamente intencionais) 
provocadoras de aprendizagens. Tratar-se-ia da atmosfera que se 
gera, pelo tipo de organização social e material dos agrupamen-
tos humanos.

Na Pedagogia, restringe-se a amplitude para reforçar a 
profundidade da abordagem dos fenômenos do aprender. Para 
explicar a Pedagogia, é útil passar-se à definição da Didática, uma 
vez que aquela abarca esta.

A Didática é a parte da Pedagogia que se ocupa das apren-
dizagens complexas que requerem sistematização e organização. 
A Pedagogia pode ser entendida como o contexto que possibilita 
a Didática. Ela se ocupa do ambiente que possibilita as aprendi-
zagens mais pontuais e especificas dos campos científicos, que 
configuram as disciplinas escolares.

A Didática é a ciência que dá conta de fazer com que al-
guém, não tendo um certo conhecimento, passe a tê-lo; isto é, 
ela se ocupa da construção dos conhecimentos, na perspectiva 
construtivista. Porém o que são conhecimentos? Quais suas ca-
racterísticas definidoras? Quais suas relações com o saber? O que 
saber e conhecimento têm em comum e em que divergem? Há 
entre eles precedência ou complementaridade? Estas e outras 
perguntas serão abordadas, a seguir, através da conceituação e 
classificação de quatro produtos da aprendizagem.

 Produtos de Aprendizagem:
Dentre os múltiplos ângulos em que a aprendizagem pode 

ser analisada, merece importância a caracterização dos tipos de 
produtos que dela derivam. Propomos o esquema que segue, 
como síntese de uma abordagem destes produtos.

Não Sistematizada Sistematizada

Não transformadora Chute Conhecimento

Transformadora Saber Práxis

Consideramos nestes produtos de aprendizagem dois atri-
butos principais: a sua sistematização e a sua capacidade de 
transformação. A combinatória da presença ou da ausência des-
ses dois atributos caracteriza os quatro espaços deste esquema, 
isto é, o chute, o saber, o conhecimento e a práxis.

Denominamos chute um produto da aprendizagem não sis-
tematizado e não transformador. Chute pode ser tomado como 
algo aproximado a improviso. Como define o dicionário Aurélio, 
improviso é um produto intelectual inspirado na própria ocasião 
e feito de repente, sem preparo.

Observemos que estamos nos atendo à definição de impro-
viso, enquanto produto intelectual sem preparo, que é o chute. 
Não consideramos, neste contexto, a validade da intuição ou da 
espontaneidade, que também podem estar embutidas no senti-
do comumente dado à palavra improviso. Chute, portanto, tem 
aqui a conotação de algo aprendido muito superficialmente, lo-
calizado, sem nenhuma generalização.

Chamamos de saber o produto de aprendizagem não siste-
matizado, mas transformador. Um produto de aprendizagem é 
transformador na medida em que acrescenta ser a quem apren-
de, modificando lhe em algo a maneira de viver.

Uma aprendizagem não é sistematizada quando ela é ape-
nas descritiva de etapas de soluções de um problema, sem entrar 
na análise desta solução. O saber implica num valor capaz de 
mobilizar energias de quem aprende, a ponto de levá-lo a novas 
formas de vida.

Chamamos de conhecimento um produto de aprendizagem 
sistematizado, mas não transformador. Uma aprendizagem não 
é transformadora, quando ela somente instrumentaliza teorica-
mente de forma desvinculada da prática.

Um produto de aprendizagem não é transformador quando 
apenas ilustra, sem mover o aprendiz a incorporar nova postura 
existencial ou nova capacitação prática. Um produto de aprendi-
zagem é sistematizado, quando ele chega à explicação das causas 
dos problemas enfrentados; e isto de forma organizada. Esta or-
ganização pode ser explicitada em livros ou similares, por escrito.

O saber transforma, mas não é sistematizado. O conheci-
mento é sistematizado, mas não é transformador.

O saber é pessoal; e o conhecimento é social ou socializá-
vel, na medida em que pode ser ou é sistematizado. O saber é 
mais ligado à ação, enquanto o conhecimento é mais ligado à 
reflexão e à linguagem. O saber tem mais a ver com percepções 
e movimentos, enquanto o conhecimento tem mais a ver com as 
palavras.

A interpenetração entre saber e conhecimento é o produ-
to da aprendizagem que realmente interessa ao ser humano, ou 
seja, um produto de aprendizagem que é sistematizado e trans-
formador, ao qual damos o nome de práxis. A práxis pode ser 
definida como a continua conversão do conhecimento em ação 
transformadora e da ação transformadora em conhecimento.

A Psicologia tem como objeto o comportamento hu-
mano. Para estudá-lo, ela faz recortes, que constituem suas 
subáreas: ao indivíduo que aprende corresponde a Psicologia de 
Aprendizagem, ao indivíduo que se desenvolve corresponde a 




